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1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Obras Públicas
Ordem de serviço: 063/2022
Período: Março a outubro/2022

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)
 

Denominação:
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 
(CONDER)

Natureza jurídica: Empresa Pública
Objetivo: Promover,  coordenar  e  executar  a  política  estadual  de

desenvolvimento urbano, metropolitano e habitacional do Estado
da Bahia.

Endereço:
Avenida Edgar Santos, 936 – Narandiba, Salvador-Bahia,  CEP
41.192-005

Dirigente Máximo: José Gonçalves Trindade
Cargo: Diretor-presidente
Nomeação: 20/01/2021

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 092/2021, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2022, em
cumprimento à Programação Anual para o referido exercício,  e de acordo com a
Ordem  de  Serviço  nº  103/2022,  expedida  pela  1ª Coordenadoria  de  Controle
Externo, efetuou-se o acompanhamento da execução de contratos de obras públicas
formalizados pela CONDER, vigentes no exercício de 2022.

Este trabalho teve por objetivo acompanhar obras públicas sob a responsabilidade
da  CONDER,  de  forma  tempestiva,  avaliando  a  economicidade,  razoabilidade  e
legalidade dos Contratos pactuados do período de 2021 a 2022.

4 PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

No  acompanhamento  dos  contratos,  foram  efetuados  o  levantamento  das
informações, a verificação do cumprimento das cláusulas aplicáveis e o estágio de
implantação dos respectivos objetos dos contratos selecionados.

Os trabalhos foram conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria deste Tribunal e em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria
do Setor Público (NBASP), aplicadas ao Controle Externo Brasileiro, cuja adoção por
esta Corte foi aprovada através da Resolução nº 173/2015, estando em consonância
com as  normas  e  procedimentos  de  auditoria  governamental  estabelecidos  pela
Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI).
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1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

As principais fontes de critério utilizadas no planejamento da auditoria foram:

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
• Constituição do Estado da Bahia de 1989;
• Lei  Federal  nº  13.303/16  –  Dispõe  sobre  o  estatuto  jurídico  da  empresa

pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

• Lei Federal nº 13.146/15 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

• Decreto Federal nº 7.983/13 – Estabelece regras e critérios para elaboração
do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e
executados com recursos dos orçamentos da União;

• Decreto  Estadual  nº  9.534/05  – Aprova  os  Termos  de  Referência  para
elaboração dos editais  de licitação de obras e  serviços de engenharia  da
administração  pública  direta,  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista do Poder Executivo Estadual;

• Manual de Auditoria de Obras Públicas do TCE/BA; 
• Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Conselho

Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA);
• Resolução  nº  175/2019  do  TCE/BA –  Dispõe  sobre  o  monitoramento  do

cumprimento das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Resolução  nº  092/2021 do TCE/BA – Aprova o Plano de Diretrizes para o

exercício de 2022; 
• Nota Técnica nº02/2017 do TCE/BA, que estabelece que não pode ocorrer a

compensação entre os acréscimos e as supressões nos aditivos; e
• Regulamentos, Normas e Regimento da CONDER.

5 ESCOPO E ALCANCE DA AUDITORIA

Na definição da amostra na área de obras e serviços de engenharia, foram adotados
os critérios de  materialidade (volume de recursos envolvidos), relevância (aspecto
ou fato importante para o alcance dos objetivos ainda que não seja  material  ou
economicamente significativo) e risco (possibilidade de algo acontecer e ter impacto
nos objetivos das unidades gestoras).

Com  base  nos  dados  obtidos  na  CONDER,  foram  selecionados  os  contratos
constantes  na  tabela  seguinte,  nos  quais  foi  verificada  a  Execução  das  obras,
norteados  pelos  procedimentos  de  Acompanhamento  da  Execução,  Análise  dos
Projetos  Básicos  e  Executivos,  Avaliação  da  Economicidade  e  Acessibilidade
(Cumprimento da NBR 9050).

TABELA 1 – Contratos em andamento (inspeção in loco)
(Nº) Objeto Credor Valor (R$)

028/2021 Obras de Construção da Maternidade de Camaçari, no
município de Camaçari/BA

RAC Engenharia S.
A.

40.865.007,54

108/2021 Execução das obras de ampliação do Hospital Geral de
Ipiaú e de pavimentação em paralelepípedo e drenagem

Consórcio  SIAN-
CDG  IPIAÚ  (SIAN

10.648.907,19
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1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

(Nº) Objeto Credor Valor (R$)
em vias, no município de Ipiaú Engenharia  Ltda.  e

CDG  Construtora
S.A.) 

136/2021 Execução da obra de construção da Policlínica Tipo II,
localizada no Município de Ilhéus/BA. 

ART  Projetos,
Construções  e
Serviços Ltda.

15.375.426,73

002/2022 Elaboração  de  projetos  básicos  e  executivos  e
execução de obras de construção, reforma e ampliação
para implantação do novo Hospital Ortopédico da Bahia
– HOBA 

Consórcio  SIAN-
CDG  HOBA  (SIAN
Engenharia  Ltda.  e
CDG  Construtora
S.A.) 

79.766.059,09

Elaboração  de  projetos  básicos  e  executivos  e
execução  de  obras  de  Construção,  Reforma  e
ampliação  do  Centro  de  Educação,  Inovação  e
Formação da Bahia

34.339.948,20                     

023/2022 Obra de ampliação e reforma do Hospital Regional de
Juazeiro, localizado no município de Juazeiro/BA

Consórcio  ART  –
ELETRODATA
(ART  Projetos,
Construções  e
Serviços  Ltda.  e
ELETRODATA
Engenharia Ltda.)

32.251.215,14

Total 213.246.563,89
Fonte: Planilha disponibilizada pela CONDER.

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluído o exame dos documentos requeridos para análise e com base na inspe-
ção física às obras realizadas no período de 08/08 a 01/12/2022, são apresentados,
a seguir, os comentários e observações considerados relevantes pela Auditoria.

Inicialmente, cabe destacar a função preventiva dos Tribunais de Contas, ainda que
não prevista explicitamente na Constituição Federal,  que decorre do Princípio da
Eficiência, pois visa a melhor forma de realização do interesse público, fim principal
da Administração Pública. 

No presente trabalho, esta Auditoria, em conjunto com os jurisdicionados, atuou de
maneira  preventiva,  a  fim  de  corrigir  irregularidades  que,  verificadas
tempestivamente, foram informadas aos gestores em tempo hábil para correção.

As análises realizadas nesta Ordem de serviço se deram através dos documentos
apresentados e da extração de dados do Sistema Polo da CONDER, sendo também
realizada a inspeção in loco de cada obra selecionada em dois momentos distintos.
Tal condição pretendeu avaliar o desempenho tempestivo do andamento das obras,
além de inconsistências de projetos porventura constatadas no primeiro momento e
que foram reavaliadas posteriormente na segunda inspeção. Registre-se que, em
decorrência das considerações feitas nos canteiros de obras no segundo momento,
e com o objetivo de orientar o contratado, a Auditoria realizou, em alguns casos,
uma terceira vistoria, como exemplo das obras de Salvador e Região Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/BA

5

Ref.2955792-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
0N

T
U

Y
M

T
Y

W



1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

Algumas destas situações não se configuraram em achados de auditoria, uma vez
que foram corrigidas tempestivamente pelo contratado, mas valem ser mencionadas,
a fim de demonstrar a importância desta forma de atuação dos Tribunais de Contas,
que conferem melhores resultados à sociedade do que apenas a responsabilização
de gestores que tenham cometido irregularidades. Como exemplo, pode ser citada a
ausência  de  piso  podotátil  direcional  em  todo  calçamento  que  dá  acesso  à
maternidade  de  Camaçari,  constatada  na  2ª  vistoria,  e  sua  instalação  posterior,
confirmada na 3ª inspeção à obra.

Entrada da Maternidade sem piso podotátil – 2ª vistoria Entrada da Maternidade com piso podotátil – 3ª vistoria

6.1 Deficiências nos Projetos Básicos

6.1.1 Contrato nº 028/2021

O Contrato nº 028/2021, firmado com a  RAC Engenharia S. A, em  12/04/2021, no
valor de  R$40.865.007,54,  tem como objeto  Contratação de Empresa Especializada
para execução das Obras de Construção da Maternidade de Camaçari, no município de
Camaçari/BA, com prazo de execução de 14 meses a contar da emissão da Ordem
de Serviço (OS) e prazo de vigência de 90 dias após a finalização da execução. Os
aditivos nºs 2, 4, 5 e 6 prorrogaram o contrato até 14/12/2022, a obra já foi concluída,
e encontra-se em funcionamento.

A justificativa do primeiro aditivo, entre outras causas, afirma que o projeto referente
ao sistema de refrigeração, utilizado na licitação de 2020, era de 2012. Devido a

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, CEP 41475-002, Salvador/BA

6

Ref.2955792-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
0N

T
U

Y
M

T
Y

W



1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

esta  desatualização  dos  projetos,  o  contrato  de  construção  da  maternidade  de
Camaçari necessitou de aditivos acima de 35%, ultrapassando o limite legal.

[…] Tomando conhecimento de que o projeto de engenharia elaborado em
2012  seria  executado  em  2021,  o  projetista  responsável  informou  a
CONDER  sobre  a  necessidade  da  adequação  visto  que  a  versão  ora
vigente estava obsoleta em relação as normas atuais.

A Súmula TCU nº 261/2021 estabelece ser necessário, para licitação, a elaboração
de projeto básico adequado e atualizado:

Súmula Nº 261/2010 (TCU) Em licitações de obras e serviços de engenharia, é
necessária  a  elaboração  de  projeto  básico  adequado  e  atualizado,  assim
considerado  aquele  aprovado  com todos  os  elementos  descritos  no  art.  6º,
inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, constituindo prática ilegal a
revisão de projeto básico ou a elaboração de projeto executivo que transfigurem
o objeto originalmente contratado em outro de natureza e propósito diversos. 

Ainda, segundo as determinações do art. 42 da Lei Federal no 13.303/16, é necessário
um projeto básico com nível de precisão adequado e que possibilite a avaliação do
custo  da  obra,  além  de  apresentar  soluções  técnicas  detalhadas  de  forma  a
minimizar a necessidade de reformulação:

VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com
nível  de  precisão  adequado,  para,  observado  o  disposto  no  §  3º,
caracterizar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços
objeto  da  licitação,  elaborado  com  base  nas  indicações  dos  estudos
técnicos  preliminares,  que  assegure  a  viabilidade  técnica  e  o  adequado
tratamento do  impacto  ambiental  do  empreendimento  e  que possibilite  a
avaliação  do  custo  da  obra  e  a  definição  dos  métodos  e  do  prazo  de
execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global
da obra e a identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e
montagem;
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos
a incorporar à obra, bem como suas especificações, de modo a assegurar os
melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo
para a sua execução;

A 1ª alteração contratual decorreu de uma modificação do projeto de revestimento
da fachada, da substituição do  chillers, conforme novo projeto do ar-condicionado
(em elaboração à época), e da inclusão de serviços omissos não apresentados na
planilha contratual, além de outros que apresentaram quantitativos divergentes do
real, demonstrando imprecisão do projeto básico. 

O valor aditado foi de R$3.338.034,25, segundo a CONDER equivalendo a 8,17%;
contudo, aplicando a Nota Técnica nº 02/2017, deste Tribunal, que estabelece que
não  pode  ser  feita  a  compensação  para  cálculo  do  limite  dos  aditivos,  temos,
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1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

conforme Tabela abaixo, acréscimo de R$4.635.960,72, que equivale a 11,32%, e
supressão de serviços no valor de R$1.287.926,47, que corresponde a 3,15% do
valor  original.  Acréscimo  de  R$3.338.034,25,  passando  para  R$44.203.041,79  o
valor acumulado.

De acordo com a supracitada Nota Técnica:

O Tribunal de Contas da União (TCU), a partir do Acórdão TCU n° 749/2010,
firmou o entendimento de que, para efeito de observância dos limites de
alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, os
acréscimos ou supressões de quantitativos  devem ser considerados de
forma  isolada,  ou  seja,  o  conjunto  de  reduções  e  o  conjunto  de
acréscimos devem ser  sempre calculados sobre o valor  original  do
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e
sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração
estabelecidos no dispositivo legal.

Assim, as auditorias do TCE/BA deverão adotar o mesmo entendimento do
TCU e considerar como irregular a compensação entre os acréscimos
e as supressões, devendo ser considerados de forma isolada sobre o
valor  inicial  atualizado  do  contrato  atualizado,  aplicando-se
individualmente os limites de alteração a cada conjunto de reduções e
acréscimos. (grifos da Auditoria)

TABELA 01 – Acréscimos/Supressões do 1º TA ao Contrato nº 028/2021
ACRÉSCIMO PERCENTUAL SUPRESSÃO PERCENTUAL TOTAL

4.625.960,72  11,32%  1.287.926,47 3,15% 3.338.034,25  
Fonte: Elaborado com informações fornecidas pela CONDER.

Em 13/12/2022, foi disponibilizado pela CONDER o 3º Termo Aditivo com acréscimo
de R$6.446.083,02, apresentando como justificativa a finalização do novo projeto do
ar-condicionado  e  a  necessidade  de  alterações  nas  instalações  elétricas,
cabeamento e circuito de segurança, decorrentes da falta de atualização do projeto
licitado  que  tinha  sido  elaborado  em  2012,  além  do  surgimento  de  novas
especificações para a filtragem do ar-condicionado devido à COVID-19.

O referido Termo Aditivo majorava o Contrato em mais R$6.446.083,02, sendo que o
valor referente a acréscimo, aplicando a mencionada Nota Técnica deste Tribunal,
foi de R$9.985.182,27, correspondendo a 24,43%, e R$3.539.099,25 de supressão,
equivalente  a  8,66%,  como  demonstrado  na  Tabela  02,  passando  para
R$50.649.124,81 o valor acumulado.

TABELA 02 – Acréscimos/Supressões do 2º TA ao Contrato nº 028/2021
ACRÉSCIMO PERCENTUAL SUPRESSÃO PERCENTUAL TOTAL

9.985.182,27 24,43% 3.539.099,25 8,66% 6.446.083,02 
Fonte: Elaborado com informações fornecidas pela CONDER.

Considerando  os  valores  dos  dois  aditivos,  verifica-se  alteração  na  ordem  de
35,75% do valor inicial  do contrato em virtude dos acréscimos realizados, o que
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Gerência 1C

extrapola o limite imposto na legislação pertinente, decorrentes de deficiências nos
projetos utilizados na licitação. 

Conforme estabelecido nos §1º e §2º, do artigo 81, da Lei Federal no 13.303/16, que
dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública,  da sociedade de economia
mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, nenhum acréscimo pode ultrapassar o limite de 25% do valor inicial
atualizado do contrato:

Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisos I a V do
art. 43 contarão com cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração,
por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

I -  quando  houver  modificação  do  projeto  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica aos seus objetivos;
II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
por esta Lei;
[…]
§ 1o O contratado poderá aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento,
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

§  2o Nenhum  acréscimo  ou  supressão  poderá  exceder  os  limites
estabelecidos  no  §  1o,  salvo  as  supressões  resultantes  de  acordo
celebrado entre os contratantes.

Cabe destacar  que  a  legislação,  em seu  §2º,  não  distingue  o  tipo  de  alteração
contratual, se qualitativo ou quantitativo, para estabelecer o limite legal, ainda que o
gestor tenha utilizado esta diferenciação na justificativa de seus cálculos do aditivo,
o que foi repetido no Parecer Jurídico apresentado.

Pelos  cálculos  do  jurisdicionado,  o  aditivo  quantitativo  seria  de  apenas
R$3.392.239,07, o que corresponde a 8,30% do valor original do contrato. Já o valor
considerado  como  qualitativo,  segundo  o  gestor,  seria  de  R$11.218.903,92,
equivalendo a 27,45%, como se pode ver nas figuras retiradas da justificativa do
Aditivo.

FIGURA 01 – Aditivo Quantitativo

Fonte: Figura extraída da justificativa do 3º Termo Aditivo do Contrato nº028/2021.
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FIGURA 02 – Aditivo Qualitativo

Fonte: Figura extraída da justificativa do 3º Termo Aditivo do Contrato nº028/2021.

Com esta diferenciação estabelecida, o Parecer Jurídico alegou que, em relação ao
aditivo qualitativo, não é imposto o limite legal de 25%, considerando o Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da CONDER, que segue a Decisão nº 215/1999 do
Tribunal de Contas da União (TCU), conforme descrito a seguir:

[…] as adições qualitativas totalizam o montante de R$11.218.903,92 (onze
milhões, duzentos e dezoito mil, novecentos e três reais e noventa e dois
centavos), correspondente ao percentual de 27,45% do valor atualizado do
contrato,  cenário  que  se  traduzem  rompimento  do  limite  legal  de  25%,
notadamente no seu aspecto qualitativo, o que atrai a necessidade de se
demonstrar a subsunção do contexto fático as condicionantes contidas no
art.  152  do  RILC  –  Regulamento  Interno  de  Licitação  e  Contratos  da
CONDER (Decisão TCU215/1999 –Plenário). 

Estabelece a  Decisão 215/1999 – TCU/Plenário que somente excepcionalmente é
facultado à Administração Pública extrapolar o limite de 25% previsto no art. 65, §1º,
da  Lei Federal no  8.666/93, desde que observados os princípios da finalidade, da
razoabilidade e da proporcionalidade, além dos direitos patrimoniais do contratante
privado, e atendidos cumulativamente os seguintes pressupostos:

I. não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos
oriundos  de  uma  eventual  rescisão  contratual  por  razões  de  interesse
público,  acrescidos aos  custos  da  elaboração de um novo procedimento
licitatório;
II. não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade
técnica e econômico-financeira do contratado;
III.  decorrer de fatos supervenientes que impliquem dificuldades não
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;
IV. não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em
outro de natureza e propósito diversos;
V. ser necessárias à completa execução do objeto original do contrato, à
otimização do  cronograma de  execução  e  à  antecipação dos  benefícios
sociais e econômicos decorrentes;
VI. demonstrar se na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual
que extrapole os limites legais mencionados na alínea ‘a’,  supra  – que as
consequências da outra alternativa (a rescisão contratual, seguida de nova
licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse público
primário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja,
gravíssimas  a  esse  interesse,  inclusive  quanto  à  sua  urgência  e
emergência; (grifos da Auditoria)
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Ocorre que, no caso em tela, não há o que se falar em fato superveniente, uma vez
que a necessidade de atualização do projeto básico de 2012 era mais que evidente
na ocasião da licitação, que ocorreu em 2020. 

A licitação realizada com projetos básicos imprecisos e desatualizados viola o princípio
da eficiência;  ademais,  pode ensejar  violação ao princípio  da isonomia e da melhor
proposta,  uma vez que não é  possível  garantir  que,  com o projeto  adequado,  outro
licitante não oferecesse proposta mais vantajosa para a administração. Ainda, falhas no
Projeto  Básico,  como  inconsistências  ou  inexistência  de  elementos  importantes,
impõem a necessidade de aditivos e podem levar até mesmo à inexecução da obra.
 
Desta  forma,  a  Auditoria  sugere  recomendação  ao  gestor  para  que,  em
procedimentos futuros, ao licitar,  atenda à Súmula nº 261/2010 do TCU, utilizando
sempre projetos básicos adequados e atualizados.

6.1.2 Contrato nº 136/2021

O  Contrato  nº  136/2021,  firmado  com  a  ART  PROJETOS  CONSTRUÇÕES  E
SERVIÇOS LTDA., em 30/12/2021, no valor de R$15.375.426,73, tem como objeto a
Execução da Obra de Construção da Policlínica Tipo II - A, localizada no Município de
Ilhéus, com prazo de execução de 270 dias corridos a contar da emissão da Ordem
de Serviço (OS).

De acordo com a documentação disponibilizada pela CONDER, devido à deficiência
do projeto básico, foi firmado um aditivo de valor resultando em um acréscimo de
R$3.551.502,97, o que corresponde a 23,10% do valor contratado, que passou a
ser R$18.926.929,70.

Entretanto,  constatou-se  que  o  percentual  de  23,10%  foi  procedido  através  de
compensação entre supressões de R$550.825,00 e acréscimos de quantidades de
R$4.102.327,97. Considerando que, para efeito do limite de alteração estabelecido
na Lei  Federal  nº  8.666/93, as alterações devem ser calculadas separadamente,
conforme Nota Técnica  nº  02/2017  TCE/BA,  o  percentual  acrescido  e  que deve
constar no aditivo é de 26,68% do valor contratado, e não 23,10%.

A Tabela 3 a seguir demonstra o procedimento utilizado pela CONDER que definiu o
aditivo de 23,10%.

TABELA 3 – Acréscimos/Supressões do TA ao Contrato nº 136/2021

Aditivo
% suprimido (R$ do

contrato)
% acrescido (R$  do

contrato)
% do aditivo (R$  do

contrato)

1° Aditivo 3,58% (R$550.825,00) 26,68% (R$4.102.327,97) 23,10% (R$3.551.502)
Fonte: Elaborado com informações fornecidas pela CONDER.

Os acréscimos de serviços contratuais em 26,68% foram decorrentes da deficiência
do  projeto  básico,  o  que  ocasionou:  (i)  alteração  do  projeto  da  fundação,  que
inicialmente previa estaca hélice contínua e foi substituída por estaca metálica; (ii)
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execução da laje armada do pavimento térreo que não foi prevista no projeto licitado;
e (iii) alteração da cota de implantação da policlínica no terreno.

O Gestor utilizou como justificativa para os  acréscimos de serviços contratuais em
26,68%, decorrentes de alterações do projeto básico licitado, a Decisão 215/1999 -
TCU/Plenário,  em  que  somente  excepcionalmente  é  facultado  à  Administração
Pública extrapolar o limite de 25% previsto no art. 65, §1º, da Lei Federal no 8.666/93,
observados  os  princípios da finalidade,  da  razoabilidade  e  da proporcionalidade,
além  dos  direitos  patrimoniais  do  contratante  privado,  desde  que  satisfeitos
cumulativamente os pressupostos citados no item anterior deste Relatório.

Das  considerações  manifestadas  para  cada  um  dos  pressupostos  elencados
anteriormente, cabe destacar o inciso III (decorrer de fatos supervenientes), onde
Gestor justifica que:

Da  análise  das  novas  sondagens  (doc.  00048804669)  efetuadas  que
apontam  a  existência  de  extensa  camada  de  argila  siltosa, trazendo
divergência  em  relação  à  solução  prevista  para  a  fundação  da
edificação,  indicando  a  necessidade  de  execução  de  fundação
profunda em estaca metálica, em substituição a fundação prevista no
projeto original. (grifo nosso) 
[…]
Quando da elaboração do projeto executivo, verificou-se a necessidade da
substituição da laje prevista no projeto básico, sem função estrutural, cuja
função  precípua  seria  a  regularização  do  terreno  natural,  por  uma  laje
estruturada,  com vigas,  com capacidade  de  realizar  a  transferência  das
cargas oriundas das lajes do térreo, para os blocos de fundações.
Adicionalmente,  a  fundação  em  estaca  hélice  do  tipo  hélice  continua,
prevista,  com  diâmetro  de  300  mm  se  tornou  inviável,  em  função  da
presença de uma camada de Argila Siltosa (Argila orgânica) muito mole e
extensa.
[...]
Portanto,  a  análise  do  perfil  geológico  do  solo,  na  qual  foi  detectada  a
existência de camada de argila siltosa, muito mole e extensa,  inviabiliza a
solução primeira,  sob pena de pôr,  em grave risco,  toda a edificação da
policlínica.
[…]
Vê-se,  portanto,  que os motivos técnicos apontados que ensejam a
presente proposta de alteração do projeto, são supervenientes e, de
certo  modo,  imprevisíveis,  porquanto,  quando  da  contratação,  os
elementos de estudos disponíveis não demonstraram tais condições
geológicas, o que só pôde ser constatado, durante a elaboração do
projeto executivo; (grifos da Auditoria)

Registre-se que a mencionada Decisão tem como regra que haja uma concomitância de
todos os pressupostos. A Auditoria, com o objetivo de verificar se os fatos ensejadores
das  alterações,  tidas  por  necessárias,  podem  ser  caracterizados  como  de  natureza
superveniente, efetuou os seguintes procedimentos adicionais.

Através do Ofício  nº MTCL 002/2022, foi  solicitado à  CONDER que disponibilizasse o
parecer técnico e os perfis individuais de cada furo de sondagem que foram utilizados
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para definir a fundação em estaca hélice contínua da Policlínica de Ilhéus. 

Após a análise deste material, constatou-se que o relatório de sondagem disponibilizado,
datado 2014, se destinava à implantação do Hospital Costa do Cacau, edificação próxima
ao terreno da policlínica. Ou seja, a localização dos furos de sondagens utilizados para
definir o tipo de fundação da Policlínica de Ilhéus correspondiam exatamente à área de
implantação do Hospital Costa do Cacau.

Foi disponibilizado também o parecer técnico de sondagem, elaborado pelo Eng. Antônio
Caldas (CREA-BA 17.066-D), que já descartava a utilização de  estaca hélice contínua
para a implantação do Hospital Costa do Cacau, conforme descrito a seguir:

Opções consideradas:

1. Fundações superficiais:
O terreno superficial é inconsistente, não tendo capacidade de suporte para
dar apoio à fundação direta […] 

3. Estaca Hélice Continua e Estaca Trado:
A Estaca Hélice Contínua  trabalha, principalmente, com a resistência
por  atrito  lateral  no  fuste,  uma  vez  que  a resistência  de  ponta  é
reduzida pela presença de resíduos de deixados pelo trato helicoidal
durante a escavação.

A Estaca Trado apresenta os mesmos inconvenientes referidos acima, além
da possibilidade do nível d'água poder provocar falhas no concreto do fuste.
[…] 
CONCLUSÃO:

Concluímos que à alternativa mais adequada do ponto de vista técnico
para as fundações da estrutura do Hospital Costa do Cacau é o uso de
fundação profunda por Estaca Raiz, porém deverão ser avaliados o alto custo
na execução da mesma e o fato da injeção de argamassa de cimento sobre
pressão  ser  ambientalmente  desaconselhada  para  intervenções  próximas  a
margens de rios. (grifos da Auditoria)

Neste contexto, fica evidenciado que a CONDER, ao recorrer dos resultados encontrados
na sondagem do Hospital da Costa do Cacau, tomou conhecimento da inviabilidade de se
utilizar a  estaca  do tipo  hélice  contínua  e,  mesmo assim,  acabou sendo definida  na
implantação da policlínica de Ilhéus. 

Este  procedimento  demonstra  que inexistia,  quando da elaboração do projeto  básico
licitado,  informações  correspondentes  ao  levantamento  topográfico  e  pareceres  de
sondagem do local da área de implantação da obra, elementos obrigatórios conforme
determina o art. 42 da Lei Federal no  13.303/16:

VII - anteprojeto de engenharia: peça técnica com todos os elementos de 
contornos necessários e fundamentais à elaboração do projeto básico,
devendo conter minimamente os seguintes elementos:
[…]
g) levantamento topográfico e cadastral;
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h) pareceres de sondagem; (grifos da Auditoria)

Este mesmo artigo da Lei também define o conceito de projeto básico, supracitado
neste Relatório, e que:

I - o instrumento convocatório deverá conter:
[…] 
b)  projeto  básico,  nos  casos  de  empreitada  por  preço  unitário,  de
empreitada por preço global, de empreitada integral e de contratação semi-
integrada, nos termos definidos neste artigo;

Por  consequência,  com  as  novas  investigações  técnicas  efetuadas  na  área  de
implantação da policlínica de Ilhéus, feitas após assinatura do Contrato, demonstrou-
se que,  além da inobservância do princípio constitucional da isonomia,  houve um
acréscimo no custo da obra,  notadamente referente aos serviços provenientes do
levantamento topográfico e das sondagens realizadas no valor de R$4.102.327,97.

Diante de todo exposto, resta demonstrado que a CONDER promoveu alterações
contratuais  que  acresceram  26,68%  ao  valor  original  do  Contrato  nº  136/2021,
portanto superior ao limite legal, decorrentes de deficiência do projeto básico, no que
se refere à definição inadequada do tipo de fundação contratada e não devido a
fatos supervenientes, como justificado. 

Registre-se, ainda, que, na formalização do Termo Aditivo, a CONDER definiu o seu
percentual  através de compensação entre acréscimo e supressão, não atentando ao
estabelecido  na  Nota  Técnica  nº  02/2017  TCE/BA.  Desta  forma,  a  CONDER  deve
retificar o seu percentual que foi definido de 23,10% para 26,68%, mantendo o seu valor
acumulado de R$18.926.929,70, uma vez que o contrato ainda está em execução.

6.1.3 Contrato nº 023/2022 

O  Contrato  nº  023/2022,  firmado  com a  Consorcio  ART projetos  construções  e
serviços  ltda.  Eletrodata  engenharia  ltda.,  em  18/02/2022,  no  valor  de
R$32.251.215,14, tem como objeto a execução da obra de ampliação e reforma do
hospital  regional de Juazeiro,  com prazo de execução de  10 meses a contar  da
emissão da Ordem de Serviço (OS).

De acordo  com a  documentação  disponibilizada  pela  CONDER,  foi  firmado  um
aditivo  de  valor  devido  a  alteração  do  projeto  de  fundação,  resultando  em um
acréscimo de R$2.876.126,17, o que corresponde a 8,92% do valor contratado, que
passou a ser de R$35.127.341,31 o valor acumulado.

Entretanto,  constatou-se  que  o  percentual  de  8,92%  foi  procedido  através  de
compensação entre supressões de R$136.042,76 e acréscimos de quantidades de
R$3.012.168,93. Considerando que, para efeito do limite de alteração estabelecido
nas Leis Federais no  8.666/93 e  no13.330/16, as  alterações devem ser calculadas
separadamente, como orientado na Nota Técnica nº 02/2017 TCE/BA, o percentual
acrescido e  que deve constar  no aditivo  é de  9,34% do valor  contratado e  não
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8,92%.

A Tabela 4 demonstra o procedimento utilizado pela CONDER que definiu o aditivo
de 8,92%.

TABELA 4 – Acréscimos/Supressões do TA ao Contrato n°  023/2022

Aditivo
% suprimido (R$ do

contrato)
% acrescido (R$  do

contrato)
% do aditivo (R$  do

contrato)

1° Aditivo 0,42% (R$ 136.042,76) 9,34% (R$ 3.012.168,93) 8,92% (R$ 2.876.126,17)
Fonte: Elaborado com informações fornecidas pela CONDER.

Os acréscimos de serviços contratuais em 9,34% foram decorrentes da alteração do
projeto  da  fundação,  que  inicialmente  previa  sapatas e  foram  substituídas por
estacas metálicas.

A inclusão dos novos itens de serviços, através do termo aditivo, foram motivados
pelas seguintes justificativas contantes no processo:

A área de ampliação do Hospital Regional de Juazeiro teve como premissa
no projeto básico a utilização de fundações rasas através de sapatas. Na
ocasião,  as sondagens  foram feitas  ao redor  do  prédio  onde atualmente
funciona a UTI, em que os primeiros estudos iniciais de implantação foram
desenvolvidos  para  que  a  nova  edificação  fosse  construída  acima  da
unidade  térrea  atual  através  de  uma  superestrutura  independente  que
sustentaria  o  novo  prédio.  Esta  foi  a  concepção  de  construção do novo
prédio que foi objeto da Licitação 046/21. Esta licitação não teve empresas
licitantes  interessadas  pela  obra,  o  que  a  caracterizou  como  licitação
deserta.  Após  este  evento  que  não  se  obteve  sucesso,  a  concepção
construtiva precisou passar por nova avaliação de modo tornar atrativa para
que o empreendimento pudesse vingar.

Uma intervenção desta magnitude com o novo prédio a ser construído sobre
uma edificação térrea  existente,  como foi  a  proposta  inicial,  tanto  a  UTI
quanto as dependências de uso administrativos do Hospital que funcionam
no local precisariam ter sua utilização suspensa para a execução da obra, o
que não se poderia ser operacionalizado por não haver meios de construir
uma UTI  provisória  em outro  local.  Por  esta  razão,  o novo prédio  a ser
construído  teve  de  ser  deslocado  aproximadamente  30  m,  que  foi  nova
premissa  de  implantação  da  nova  licitação  de  obra,  LP  098/21.  As
sondagens disponibilizadas neste novo processo de licitação, que deu
origem ao atual contrato de obra (CT 023/22) foram as mesmas do local
de implantação anterior.

Considerando que a  contratação com a  empresa vencedora  da  licitação
contempla a elaboração dos projetos executivos para todas as disciplinas de
engenharia, novas sondagens de solo foram executadas no novo local de
implantação conforme consta no documento 00049829660. De acordo com
parecer técnico de engenheiro da área de geotecnia e validado pela
engenharia da CONDER, o solo não tem capacidade de suporte para
execução em fundações rasas,  necessitando alterar  para  fundações
profundas.
[…]
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Resta,  portanto,  evidenciado,  que  a  proposta  visa  garantir  os
resultados exigidos na contratação pública, de entrega do objeto, com
funcionalidade e durabilidades adequadas, qualidades estas que, não
serão alcançadas, se mantidas as concepções originais do projeto de
fundação,  do  projeto  básico,  o  qual  não  tratou,  com  precisão,  as
condições geológicas encontradas,  durante a elaboração do projeto
executivo pele empresa construtora. (grifos da Auditoria)

Conforme evidenciado pela CONDER, a licitação inicial de nº 046/2021, para construção
da ampliação do hospital de Juazeiro,  “não teve empresas licitantes interessadas pela
obra,  o  que  a  caracterizou  como  licitação  deserta”.  Por  consequência,  sofreu  nova
concepção construtiva “de modo tornar  atrativa para que o empreendimento  pudesse
vingar”.

A  nova  concepção construtiva  deslocou  o  empreendimento  em aproximadamente  30
metros do local da implantação que havia sido previsto inicialmente pela Licitação deserta
de n°  046/21. Entretanto, conforme material disponibilizado pela CONDER, se constatou
que as sondagens utilizadas neste deslocamento, que deu origem ao atual contrato CT
023/22,  foram  as  mesmas  sondagens  aplicadas  na  licitação  deserta,  que  previa  a
ampliação  do  hospital  de  Juazeiro  com  a  utilização  de  fundações  rasas  através  de
sapatas.

Após a assinatura do Contrato, foram executadas novas sondagens de solo, realizadas
entre os dias 24 e 28 de fevereiro 2022 pela Delta Consultoria Geológica e Mineração
LTDA., que serviram de parâmetro para que a SF Projetos de Engenharia definisse o
novo tipo de fundação, através das seguintes considerações:

3- CARACTERÍSTICAS DA ESTRUTURA E SUBSOLO.

O perfil geológico mostra na campanha de sondagem realizada na área de
implantação  da  edificação,  em  número  de  4  (quatro)  furos,  mostra  a
predominância de uma camada de Areia fina siltosa de compacidade
variando de fofa a pouco compacta até a profundidade média de 6,0 m,
seguido de uma camada de pedregulho de seixo de quartzo associado a
areia fina pouco siltosa muito compacta até a profundidade média de 7,0 m,
onde se paralisou a prospecção conforme item 5.2.3.1 da NBr6484. (grifo
nosso)
[…]
4- OPÇÕES PARA AS FUNDAÇÕES 

Fundações direta: A campanha de sondagem realizada mostra a existência
de uma camada de  areia  fina  siltosa de baixa capacidade resistência a
compressão até a profundidade média de 4,00 que nos faz descartar esta
solução.
[…]
Fundações  profundas  em  estaca  metálica:  Está  opção  de  fundação  se
apresenta como a melhor solução geotécnica a ser adotada, pois as estacas
serão  dotadas  de  capacidade  de  carga  de  ponta  através  da  energia
cravação de martelo  onde se consegue cravar  a ponta  das  mesmas na
rocha.

5- CONSIDERAÇÕES FINAIS.
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Em função do subsolo onde provavelmente se trata uma área de aterro de
um córrego ou rio e da magnitude das cargas da estrutura em análise a
melhor opção de fundação a ser adota entendemos ser a opção de estacas
metálicas do tipo trilhos ferroviários usados ou tubos da Petrobras usados
SCH 40 Ø 9 cm ( 3 ½”).

As estacas do tipo TR68 tem caga máxima de 65 tf com e comprimento
estimado de 8,0 m (grifos da Auditoria)

Após  análise  do  material  disponibilizado  pela  CONDER,  a  Auditoria  comparou  os
produtos dos dois relatórios de sondagens realizados, o anterior e o posterior à assinatura
do  Contrato,  e  constatou  que  existia  uma  semelhança  de  material  entre  os  dois
resultados, com a predominância de uma camada de areia pouco siltosa e uma provável
área de aterro. Registre-se que o parecer da SF Projetos de Engenharia afirmou tratar-se
de terreno de baixa capacidade de resistência à compressão e descartou a solução de
fundação direta em sapata.

Neste contexto, fica evidenciado que a CONDER definiu, desde a licitação deserta, um
tipo  de  fundação  incompatível  com  características  geológicas  do  local,  repetindo  a
mesma falha na licitação que originou o Contrato em análise.

As  modificações  dos  itens  de  serviços  da  fundação  constantes  na  planilha
contratada,  para  adequá-los  à  realidade  de  campo,  demonstram  que,  além  da
inobservância  do  Princípio  constitucional  da  Isonomia,  houve deficiência  na  sua
concepção, o que acarretou ajustes para viabilizar tecnicamente a implantação das
obras, em descumprimento às determinações do art. 42 da Lei Federal no  13.303/16,
supracitado neste Relatório.

Por consequência, com as novas investigações de sondagens efetuadas na área de
implantação do  hospital  regional  de Juazeiro feitas  após assinatura  do Contrato,
necessárias devido à deficiência do projeto básico, houve um acréscimo no custo da
obra,  notadamente  referentes  aos  serviços  provenientes  das  novas  sondagens
realizadas, no valor de R$2.876.126,17.

Quanto ao primeiro Termo Aditivo de valor, considerando que a CONDER definiu o seu
percentual  através  de compensação entre  acréscimo e  supressão,  a CONDER deve
retificar o seu percentual que foi definido em 8,92% para 9,34%, uma vez que o contrato
ainda está em execução.
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7 CONCLUSÃO

Concluídos  os  exames  atinentes  à  auditoria  dos  contratos  da  CONDER,  foram
identificadas as seguintes não conformidades:

a) Deficiências nos Projetos Básicos; 
b) Termos  Aditivos  superiores  ao  limite  legal,  decorrentes  de  deficiência  dos

projetos básicos; e
c) Descumprimento da Nota Técnica nº 02/2017 TCE/BA, nos Termos Aditivos

firmados.

A Auditoria  identificou  irregularidades  passíveis  de  configurar  a  prática  de  ato
doloso ou de erro administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública,
ao  arrepio  de  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais,  subsumindo-se  a
conduta ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB, com a redação
dada  pela  Lei  Federal  nº  13.655/2018),  regulamentado  pelo  art.  12  do  Decreto
Federal nº 9.830/2019. Eventual proposta de sanção aos agentes responsáveis por
tais  condutas será avaliada no exame da Prestação de Contas da CONDER do
exercício de 2022.

Sobreleva-se  que  todas  as  situações  que  demonstraram  inconformidades  estão
resumidas na Matriz de Achados (Apêndice 1 deste Relatório), com as respectivas
recomendações (quando aplicáveis).

A  Auditoria  sugere  que  seja  dado  conhecimento  do  teor  deste  Relatório  ao
Presidente  da  CONDER  para  que  sejam  adotadas  as  medidas  necessárias  à
correção  das  fragilidades  detectadas.  Por  fim,  a  Auditoria  sugere  que  sejam
encaminhadas  cópias  dos  autos  às  Comissões  Permanentes  de  Infraestrutura,
Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Saúde e Saneamento da Assembleia
Legislativa do Estado da Bahia (ALBA) para que tenham conhecimento do seu teor e
adotem as providências que julgarem cabíveis no âmbito de suas competências1, em
linha com o art. 71, inciso XII, da Constituição Estadual de 1989 e os arts. 49, 51 e
54 da Resolução ALBA nº 1.193/1985 (Regimento Interno).

Salvador, 20 de dezembro de 2022.

1  CE/1989, art. 71: Além de outros casos previstos nesta Constituição, compete privativamente à Assembleia Legislativa:
[…] XII - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta; (grifos da Auditoria)

Resolução  nº  1.193/1985,  art.  49:  As  Comissões  Permanentes  têm  por  finalidade  o  estudo,  a  discussão  e  o
acompanhamento de assuntos de interesse público e social, bem assim a emissão de pareceres, no âmbito de sua
competência. (grifos da Auditoria)
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Gerente de Auditoria - Assinado em 22/12/2022

Dalva Andrade Erdens
Líder de Auditoria - Assinado em 22/12/2022
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Auditor de Contas Públicas - Assinado em 22/12/2022

Marcos Tadeu Carneiro Lima
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 22/12/2022
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